
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2250180 - SP (2025/0495613-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INDÚSTRIA GRÁFICA BRASILEIRA LTDA 
ADVOGADOS : ROMULO CRISTIANO COUTINHO DA SILVA - SP318817

LUCAS MUNIZ TORMENA - SP378194
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  DIREITO TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES
ESPECIAIS E CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. HORAS EXTRAS. NATUREZA
REMUNERATÓRIA.  INCIDÊNCIA.  APLICAÇÃO  DO  TEMA  N.  687/STJ  MESMO  APÓS  O
ADVENTO DA LEI N. 13.485/2017. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Não há violação ao  art.  932 do CPC, tendo em vista que a decisão monocrática negou
provimento ao recurso especial com base na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça. 
2. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, constituindo
indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão consumativa.
3. O acórdão recorrido, ao concluir pela legalidade da incidência da contribuição sobre as horas
extras, inclusive no período posterior à publicação da Lei n. 13.485/2017, em virtude da sua
natureza remuneratória, está em consonância com o entendimento desta Corte Superior. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  25/06/2026 a  01/07/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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1. Não há violação ao art.  932 do CPC, tendo em vista que a decisão monocrática negou
provimento ao recurso especial com base na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça. 
2. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, constituindo
indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão consumativa.
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RELATÓRIO

 Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  INDÚSTRIA  GRÁFICA

BRASILEIRA LTDA. contra decisão monocrática desta relatoria,  assim ementada (e-

STJ, fl. 447):

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES
ESPECIAIS  E  CONTRIBUIÇÕES  DESTINADAS  A  TERCEIROS.  HORAS
EXTRAS.  NATUREZA  REMUNERATÓRIA.  INCIDÊNCIA.  APLICAÇÃO  DO
TEMA N.  687/STJ MESMO APÓS O ADVENTO DA LEI  N.  13.485/2017.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 457-477), a agravante indica a impossibilidade

de julgamento monocrático da questão suscitada no recurso especial.

Alega violação ao art. 1.022 do CPC por ausência de manifestação sobre (i)

a inaplicabilidade do Tema n. 687/STJ; (ii) a inclusão indevida das horas extras na base

de cálculo das contribuições previdenciárias à luz do art. 11, IV, b, da Lei n.

13.485/2017;  e  (iii)  a  extensão  do  comando  contido  no  dispositivo  anteriormente

mencionado a todos os contribuintes do RGPS.
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 Aponta distinção entre o entendimento exposto na decisão monocrática e a

tese proposta na lide.

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 483).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos da parte agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida. 

Não prospera o argumento de que seria indevido o julgamento monocrático

da  questão,  tendo  em  vista  que  a  decisão  agravada  demonstrou  a  existência  de

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça a respeito da legalidade da

incidência de contribuições sobre as horas extras, inclusive em período posterior à Lei

n. 13.485/2017.

Ainda  que  assim  não  fosse,  eventual  vício  ficaria  superado  mediante  a

apreciação da matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.

A esse respeito:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
NÃO  OCORRÊNCIA.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MATERIAL.
QUANTIFICAÇÃO  DO  VALOR  DEVIDO.  LIQUIDAÇÃO  POR
ARBITRAMENTO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. LUCROS CESSANTES. NÃO CONFIGURAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, conforme Enunciado Administrativo n.
3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação
processual  (art.  932 do  CPC/2015, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao
relator  julgar  monocraticamente  recurso  inadmissível  ou,  ainda,  aplicar  a
jurisprudência  consolidada  deste  Tribunal.  Ademais,  a  possibilidade  de
interposição  de  recurso  ao  órgão  colegiado  afasta  qualquer  alegação  de
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/3/2019).
3. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as teses
relevantes à solução do litígio.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que, reconhecido o
direito à indenização, o valor correspondente pode ser apurado e discutido
em liquidação de sentença por arbitramento.
5.  A  Corte  de  origem,  após  ampla  análise  do  conjunto  fático-probatório,
firmou  a  compreensão  de  que  não  havia  provas  suficientes  para  a
quantificação  do  dano  material.  Ademais,  concluiu,  quanto  ao  pedido  de
lucros cessantes,  que a União não poderia ser  responsabilizada pelo seu
pagamento, pois os lucros pretendidos eram considerados hipotéticos e não
havia  atuação  direta  da  administração  federal  na  gestão  financeira  e
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contratual  que justificasse a indenização.  Rever  tal  conclusão demanda o
reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito
do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.422.754/AL, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

No  presente  recurso,  a  insurgente  sustenta  a  existência  de  negativa  de

prestação jurisdicional quanto (i) à inaplicabilidade do Tema n. 687/STJ; (ii) à inclusão

indevida das horas extras na base de cálculo das contribuições previdenciárias à luz do

art. 11, IV, b, da Lei n. 13.485/2017; e (iii) à extensão do comando contido no dispositivo

anteriormente mencionado a todos os contribuintes do RGPS.

Entretanto,  no  recurso  especial,  não  há  menção a  nenhum dos  referidos

tópicos; nem sequer há abertura de capítulo específico com a finalidade de indicar e de

fundamentar eventual violação ao art. 1.022 do CPC.

Nesse contexto, alegar negativa de prestação jurisdicional em relação aos

referidos assuntos apenas em agravo interno constitui  indevida inovação recursal.  A

propósito (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RECONHECIMENTO. REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.
1.  De  acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte,  as  ações  objetivando
indenização decorrentes da implantação de servidão administrativa sujeitam-
se ao prazo prescricional quinquenal previsto no art. 10, parágrafo único, do
Decreto n. 3.365/1941.
2. A revisão do acórdão recorrido, de modo a se reconhecer que o caso trata
de desapropriação indireta,  e não servidão administrativa,  ou que esta foi
implantada  irregularmente,  demandaria  novo  exame  fático-probatório,
providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
3.  A tese que não foi  ventilada no apelo  especial,  mas,  apenas,  nas
razões de agravo interno, configura inovação recursal insuscetível de
conhecimento, ante a preclusão consumativa.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.543.733/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 24/2/2025, DJEN de 28/2/2025.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A impugnação tardia dos fundamentos do julgado, apresentada apenas no
agravo interno, caracteriza indevida inovação recursal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabelece que
da alegação deduzida apenas nas razões do agravo interno não se pode
conhecer devido à preclusão consumativa.
3. Agravo interno de que não se conhece.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.080.228/SP, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 24/2/2025, DJEN de 27/2/2025.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
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SÚMULA  284/STF. INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.  CONTRIBUIÇÃO  AO
SALÁRIO-EDUCAÇÃO.  PRODUTOR  RURAL  PESSOA  FÍSICA.  NÃO
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE EMPRESA. JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. PLANEJAMENTO FISCAL ABUSIVO E CONFUSÃO ENTRE PESSOA
FÍSICA E PESSOAS JURÍDICAS. ALEGAÇÃO AFASTADA PELO TRIBUNAL
DE  ORIGEM,  COM  BASE  NO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS
AUTOS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. INOVAÇÃO
RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Compete à parte recorrente indicar, de forma precisa, o dispositivo legal
que  entende  ter  sido  violado,  bem  como  desenvolver  razões  recursais
conforme a realidade dos autos, sob pena de atrair a incidência da Súmula
284/STF.
[...]
6. "A apresentação de novos fundamentos ao recurso especial em sede
de agravo interno configura verdadeira inovação recursal, inadmissível
ante a preclusão consumativa" (AgInt no REsp n.  2.120.100/RJ, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de
26/6/2024).
7. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AREsp n.  2.648.642/MT, relator  Ministro Afrânio Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 19/2/2025, DJEN de 24/2/2025.)

A respeito  da possibilidade de incidência  de contribuições especiais  e  de

contribuições  destinadas  a  terceiros  sobre  o  valor  de  horas  extras  e  de  seu

respectivo  adicional,  o  Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região  manifestou-se  da

seguinte maneira (e-STJ, fls. 243-245):

No  tocante  aos  valores  pagos  pelo  empregador  aos  empregados  e
trabalhadores  avulsos  a  título  de  horas  extras  e  seu  adicional,  a
jurisprudência pátria se encontra consolidada no sentido de lhes reconhecer
a  natureza  remuneratória,  devendo,  pois,  compor  a  base  se  cálculo  das
contribuições  previdenciárias  e  contribuições  destinadas  a  terceiros.  Tal
conclusão  se  extrai  também  da  dicção  do  art.  7°,  XVI,  da  Constituição
Federal  ("XVI- remuneração do serviço extraordinário superior,  no mínimo,
em cinqüenta por cento à do normal).
O Superior Tribunal de Justiça, inclusive, já teve a oportunidade de fixar tese
jurídica sobre a questão ora em debate no julgamento do Tema Repetitivo
687:  "As  horas  extras  e  seu  respectivo  adicional  constituem  verbas  de
natureza  remuneratória,  razão  pela  qual  se  sujeitam  à  incidência  de
contribuição previdenciária."
Ademais, conforme já pontuado pelo juízo sentenciante, o artigo 11 da Lei nº
13.485/17 não alterou a natureza jurídica remuneratória das horas extras. O
referido dispositivo legal versa sobre a revisão da dívida previdenciária dos
Municípios  pelo  Poder  Executivo  Federal,  restringindo-se  à  hipótese
específica do encontro de contas entre débitos e créditos previdenciários dos
Municípios e do Regime Geral de Previdência Social. É, pois, inaplicável ao
caso dos autos, que versa sobre obrigação tributária de empresa privada,
não contemplada na referida legislação especial. Não havendo identidade de
premissas  fáticas,  incabível  interpretação  extensiva  ou  analógica  do
dispositivo legal a fim de alcançar hipótese não prevista pelo legislador, sob
pena de violação do princípio da legalidade estrita e do art. 108, §2º, do CTN
("§  2º  O  emprego  da  eqüidade  não  poderá  resultar  na  dispensa  do
pagamento de tributo devido.").
Nesse sentido, a jurisprudência do STJ e deste TRF-3 têm se posicionado
reiteradamente  quanto  à  incidência  das  contribuições  previdenciárias  e
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parafiscais sobre os valores pagos a título de horas extras e seu adicional
mesmo após o advento da Lei nº 13.485/17. Confira-se:
[...]

Por  conseguinte,  observa-se  que  o  acórdão  recorrido,  ao  concluir

pela  legalidade da  incidência  das  contribuições  sobre  as  horas  extras,  inclusive  no

período  posterior  à  publicação  da  Lei  n.  13.485/2017, em virtude  da  sua  natureza

remuneratória, está em consonância com  o entendimento desta Corte Superior.

Vejam-se (sem grifo no original):

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 E 489 DO CPC. SÚMULA N.  284/STF. LEI N.
13.485/2017. HORAS  EXTRAS.  NATUREZA  REMUNERATÓRIA.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Embora o Recorrente aponte violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do
Código  de  Processo  Civil,  não  especifica  quais  os  pontos  do  acórdão
recorrido em relação aos quais haveria omissão, contradição, obscuridade ou
erro material, tampouco a relevância da análise dessas questões para o caso
concreto. Portanto, o conhecimento desse capítulo recursal é obstado pela
falta de delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da Súmula n. 284
do STF.
2. Ao julgar o Tema n. 687 dos recursos especiais repetitivos, esta Casa
sedimentou o compreensão de que as horas extras e seu respectivo
adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual
se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária.
3.  Tal entendimento remanesce aplicável mesmo depois da entrada em
vigor da Lei n. 13.485/2017, que não alterou o rol das verbas excluídas
da base de cálculo das contribuições previdenciárias previsto no art. 28,
§ 9.º, da Lei n. 8.212/1991.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e desprovido.
(REsp  n.  2.250.722/PR, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda
Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 24/4/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS. HORA  EXTRA  E  O
ADICIONAL. INCIDÊNCIA. TEMA  687/STJ INAPLICABILIDADE DA LEI N.
13.485/2017. FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  NÃO
IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DIVERSAS. SÚMULAS N. 283 E 284
DO  STF.  MULTA  PREVISTA  NO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC/2015.
DESCABIMENTO.
I - A jurisprudência atual do STJ, firmada no Tema 687, estabelece que
as  horas  extras  e  seu  respectivo  adicional  constituem  verbas  de
natureza  remuneratória,  razão  pela  qual  se  sujeitam  à  incidência  de
contribuição previdenciária.
II - Os argumentos apresentados nas razões do recurso especial destoam da
fundamentação que aparelha o acórdão recorrido na solução da controvérsia
acerca da Lei n. 13.485/2017. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e
284/STF.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em  razão  do  mero  improvimento  do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
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IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.220.470/PR, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 12/12/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.250.180 / SP

Número Registro: 2025/0495613-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50004538520244036130 

Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA GRÁFICA BRASILEIRA LTDA 
ADVOGADOS : ROMULO CRISTIANO COUTINHO DA SILVA - SP318817

LUCAS MUNIZ TORMENA - SP378194
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXTINÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA GRÁFICA BRASILEIRA LTDA 
ADVOGADOS : ROMULO CRISTIANO COUTINHO DA SILVA - SP318817

LUCAS MUNIZ TORMENA - SP378194
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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